ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO PRIMEIRO PERÍODO LEGISLATIVO DA OITAVA LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 20 DE ABRIL DE 2021.

Aos vinte dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um, às dezenove horas e quarenta minutos, reuniu-se ordinariamente o Poder Legislativo em sua Sede, sob a Presidência da Vereadora Susana Exner, estando ainda presentes os seguintes edis: Airton Michel, André Alexandre Kohler, Daniel Eloir Krummenauer, Eva Rosane Schmitt, Karen Paloma Heck Schaeffer, Maria Beatris Weber Enzweiler, Roque Ferreira Neckel e Valmir Eckardt. A Presidente declarou aberta a Reunião e de imediato, distribuiu as Atas da Sessão Ordinária Nº 010 (número dez). Posteriormente, colocou em discussão a Ata da Reunião Ordinária Nº 009 (Número nove), que foi aprovada por unanimidade. Registrou-se a presença da assessora jurídica Mariana Appel Klein na sessão. No período das EXPOSIÇÕES PESSOAIS, como nenhum vereador se inscreveu, e nem havendo PROPOSIÇÕES A SEREM APRECIADAS, passou-se para a DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS, onde constou o Projeto de Lei Legislativo 001/2021, o qual foi repassado à Comissão Geral de Pareceres. Após, a Presidente da Mesa Diretora passou para a ORDEM DO DIA, e considerando que a Presidente da Comissão Geral de Pareceres já havia encaminhado os Pareceres dos Projetos de Lei nº 016 e 017/2021, do Poder Executivo, sendo que, a pedido da Presidente da Câmara, a Secretária da Mesa os leu. No ato, se constou Parecer nº 013/2021 (número zero treze barra dois mil e vinte e um) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 016/2021 (número zero dezesseis barra dois mil e vinte e um), de autoria do Poder Executivo que, “Autoriza a contratação temporária de excepcional interesse público para os cargos de Técnico em Enfermagem e Farmacêutico, inclui ação no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, autoriza a abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 74.000,00 (setenta e quatro mil reais) e dá outras providências”, com parecer aprovado.  Segundo justificativa, “Trata-se de projeto de lei que objetiva autorizar a contratação temporária de especial interesse público de 01 técnico em enfermagem, 40h e 01 farmacêutico, 30h. Ambos com salário de R$3.109,91 9tres mil, cento e nove reais e noventa e um centavos). A remuneração do Cargo técnico em enfermagem acrescido de 40% em razão da insalubridade. Não consta na lei o período da contratação. Entretanto, conforme contrato administrativo em anexo o período previsto será de 08 (oito) meses. Ainda, a contratação será precedida de processo seletivo. O Executivo justifica que as contratações têm por finalidade a supressão imediata, emergencial e inadiável de servidores junto à Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, em decorrência da alta demanda decorrente do Novo Coronavírus. O Executivo informou que os cargos serão contratados por processo seletivo simplificado e seguirá as listas de candidatos classificados em concursos anteriores ainda em vigor, e se nenhum candidato tenha interesse em ocupar os cargos temporários, será publicado edital de processo seletivo simplificado. Esclarece que o Município possui 3 técnicas de enfermagem e uma farmacêutica, todas desempenhando suas funções diretamente no Posto de saúde, visando o atendimento direto da população Lucenense, tanto na triagem, nos atendimentos, quanto na dispensação de medicamentos. A contratação visa atender demanda extraordinária ocasionada pela Pandemia. Ainda, o projeto objetiva autorizar o Executivo a incluir no Plano Plurianual para o quadriênio de 2018-2021, Lei Municipal nº 1120, de 28 de julho de 2017, a ação Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública Decorrente do Coronavírus, no Programa 0071 – Prevenção e Controle de Doenças e;  a incluir na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021, Lei Municipal nº 1295, de 25 de setembro de 2020, a ação Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública Decorrente do Coronavírus, no Programa 0071 – Prevenção e Controle de Doenças. Por fim, o Executivo busca a 
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abertura de crédito Adicional Especial no valor de R$ 74.000,00 (setenta e quatro mil reais) no Orçamento de 2021, Lei Municipal n° 1.298, de 09 de dezembro de 2020, em dotações discriminadas no art. 7°. Sendo que para atender a despesa prevista indica como recurso o Superávit Financeiro do exercício de 2020, no valor de R$ 74.000,00 (setenta e quatro mil reais), do Recurso 0001 – Livre.” Conforme parecer jurídico nº 015/2021 (número zero quinze barra dois mil e vinte e um), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Eva Rosane Schmitt – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Karen Paloma Heck Schaeffer – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 016/2021 (número zero dezesseis barra dois mil e vinte e um), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Parecer nº 014/2021 (número zero catorze barra dois mil e vinte e um) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 017/2021 (número zero dezessete barra dois mil e vinte e um), de autoria do Poder Executivo que, “Dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução de pavimentação em parte da Rua José do Patrocínio, e dá outras providências”, com parecer aprovado.  Segundo justificativa, “Trata-se de projeto de lei que objetiva autorizar cobrança de contribuição de melhoria em decorrência da execução, pelo Poder Executivo Municipal, da obra de melhoria de parte da Rua José do Patrocínio. Os recursos para custeio da obra são de origem federal e municipal (recurso livre). O projeto propõe que o valor da contribuição de melhoria terá como limite individual a valorização do imóvel beneficiado em decorrência da execução da obra, e como limite total a soma das valorizações, observado o percentual máximo de 50% (cinquenta por cento) do custo final da obra.” Conforme parecer jurídico nº 016/2021 (número zero dezesseis barra dois mil e vinte e um), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Eva Rosane Schmitt – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Karen Paloma Heck Schaeffer – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 017/2021 (número zero dezessete barra dois mil e vinte e um), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. No período do GRANDE EXPEDIENTE, não houve vereadores inscritos. Por fim, a Presidente declarou encerrada a Sessão, marcando a seguinte em caráter ordinário para o dia 28 (vinte e oito) de abril de 2021 (dois mil e vinte e um), às dezenove horas e trinta minutos, na Sede deste Poder. E, para constar, Ana Carolina Jung, Secretária dessa Câmara Municipal de Vereadores, elaborou a presente Ata, a qual, após lida e aprovada, será subscrita pela Secretária e Presidente da Mesa Diretora.             
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